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n.o 243/2004, de 31 de Dezembro, a obrigação de não
impedir a adopção de deliberações relativas a aumentos
de capital da EDA propostos pela Região e a obrigação
de responder a todos os pedidos de informação que lhe
sejam formulados pelo Governo sobre o cumprimento
das obrigações constantes do caderno de encargos apro-
vado pela mesma resolução do Conselho de Ministros.

Fica bem assente que o banco/companhia de seguros
garante, no caso de vir a ser chamado(a) a honrar a
presente garantia, não pode invocar qualquer objecção
e efectua o pagamento no prazo de dois dias a contar
da data em que o mesmo seja solicitado pelo Secretário
Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento
da Região Autónoma dos Açores.

Nota 1. — Identificação completa do concorrente individual ou de
todas as entidades que compõem o agrupamento.

Nota 2. — Identificação completa da instituição garante.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1/2005
de 3 de Janeiro

O Regulamento do Exame Extraordinário de Avaliação
de Capacidade para Acesso ao Ensino Superior (aprovado
pela Portaria n.o 106/2002, de 1 de Fevereiro, rectificada
pela Declaração de Rectificação n.o 8-N/2002, de 28 de
Fevereiro) não prevê a existência de recurso ou reapre-
ciação da prova específica, ao contrário do que sucede
com a prova de língua portuguesa.

A manutenção da presente situação não é desejável,
quer face ao princípio geral contido no artigo 158.o do
Código do Procedimento Administrativo, quer face à
possibilidade assegurada em relação à prova de língua
portuguesa.

Através do presente diploma, promove-se a alteração
do referido Regulamento, facultando aos candidatos,
que até aqui eram liminarmente eliminados, a possi-
bilidade, se entenderem haver razões para tal, de soli-
citarem a reapreciação das suas provas.

Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos e a Associação Portu-
guesa do Ensino Superior Privado.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 198/79, de 29 de Junho:
Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação

e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do artigo 15.o

O artigo 15.o do Regulamento do Exame Extraor-
dinário de Avaliação de Capacidade para Acesso ao
Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.o 106/2002,
de 1 de Fevereiro, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 8-N/2002, de 28 de Fevereiro, passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 15.o

Prova específica

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Os resultados das provas específicas superiores

a 7 valores não são tornados públicos, sendo apenas
lançados nas provas, que são inseridas no processo indi-
vidual, e considerados na determinação da classificação
final nos termos do artigo 16.o

11 — Os resultados da prova específica iguais ou infe-
riores a 7 valores são tornados públicos.

12 — Os candidatos com uma classificação igual ou
inferior a 7 valores na parte escrita de uma prova espe-
cífica e que se julguem com direito a uma classificação
superior à obtida podem:

a) Nos três dias úteis seguintes à afixação das clas-
sificações, consultar a prova e obter cópia da
mesma;

b) Nos três dias úteis seguintes à recepção da cópia
da prova, solicitar, fundamentadamente, a rea-
preciação da classificação.

13 — Compete a cada estabelecimento de ensino
superior regular, nos termos dos seus estatutos, o pro-
cedimento de reapreciação da parte escrita das provas
específicas.»

2.o

Aditamento do artigo 15.o-A

Ao Regulamento do Exame Extraordinário de Ava-
liação de Capacidade para Acesso ao Ensino Superior
é aditado um artigo 15.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 15.o-A
Eliminação do exame

São eliminados do exame:

a) Os candidatos que, na parte escrita de um dos
exames que compõem a prova específica,
tenham uma classificação igual ou inferior a
7 valores;

b) Os candidatos que não compareçam a uma parte
escrita ou oral de um dos exames da prova espe-
cífica, ou que dela expressamente desistam.»

3.o

Alteração do artigo 17.o

O artigo 17.o do Regulamento do Exame Extraor-
dinário de Avaliação de Capacidade para Acesso ao
Ensino Superior passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.o

Recurso

Sem prejuízo do disposto no n.o 12 do artigo 15.o,
das deliberações do júri referido no artigo 13.o não cabe
recurso.»

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 9
de Dezembro de 2004.


